
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.885 - MS (2012/0050366-5)
  
RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : ÂNGELO GONÇALVES DA ROSA 
ADVOGADO : LEOPOLDO FERNANDES DA SILVA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRSIO ARRUDA 
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE RESCISÃO PARCIAL - CONTRATO DE COMPRA E VENDA - SALDO 
DEVEDOR DIMINUTO - ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME - 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE - TEORIA DO 
ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL - APLICAÇÃO - POSSIBILIDADE - 

PRECEDENTES - AGRAVO IMPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). 
Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 16 de agosto de 2012(data do julgamento)

MINISTRO MASSAMI UYEDA 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.885 - MS (2012/0050366-5)
  

RELATOR : MINISTRO MASSAMI UYEDA
AGRAVANTE : ÂNGELO GONÇALVES DA ROSA 
ADVOGADO : LEOPOLDO FERNANDES DA SILVA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRSIO ARRUDA 
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ÂNGELO GONÇALVES 
DA ROSA contra decisão desta Relatoria, assim ementada: 

"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESCISÃO 
PARCIAL - CONTRATO DE COMPRA E VENDA - SALDO 
DEVEDOR DIMINUTO - ENTENDIMENTO OBTIDO DA ANÁLISE 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DESTA CORTE - 
TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL - APLICAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - PRECEDENTES - RECURSO IMPROVIDO."

Alega o ora agravante, em síntese, a inaplicabilidade da teoria do 
adimplemento substancial na espécie.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 155.885 - MS (2012/0050366-5)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE RESCISÃO PARCIAL - CONTRATO DE COMPRA E 
VENDA - SALDO DEVEDOR DIMINUTO - ENTENDIMENTO OBTIDO 
DA ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME - INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 
DESTA CORTE - TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL - 
APLICAÇÃO - POSSIBILIDADE - PRECEDENTES - AGRAVO 
IMPROVIDO.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MASSAMI UYEDA (Relator): 

A irresignação não prospera.

Com efeito.

Inicialmente, verifica-se que o Tribunal de origem, após sopesar todo o 
acervo probatório reunido nos autos, especialmente, o contrato de compra e venda, 
entendeu que houve adimplemento substancial do contrato, ainda, mais tendo o 
recorrido consignado extrajudicialmente os valores referentes às parcelas vencidas, 
tendo assim consignado:

"Feitas essas considerações, diante do caso concreto sob julgamento, 
considerando que o negócio jurídico entabulado entre as partes, 
iniciou-se em 12/12/1996, tendo como objeto a alienação de imóvel 
rural, denominado Fazenda Apa Porã, composta por 649,8782 he, 
constante das matrículas n.ºs 8.452, 8.459. 8.468 e 8.503, registradas 
no Cartório de 1º Registro de Imóveis da Comarca de Bela Vista, MS, 
pelo valor de R$ 268.261,00, bem como que do valor total o apelado, 
promitente comprador, quitou todas as obrigações assumidas, com 
exceção especificada na alínea 'd', pela qual deixou de pagar na época 
do vencimento, as prestações anuais da cédula rural de f. 16-19 
vencidas em 31/10/2004, 31/10/2005 e 31/10/2006, que em 19/04/2007, 
foi consignada extrajudicialmente, pelo importe de R$ 26.640,09 (f. 69), 
mostra-se plenamente aplicável a teoria do adimplemento substancial 
do contrato.

(..)

Repita-se que do valor total da avenaç, que em 1996 consubstanciava 
o importe de R$ 268.261,00, o apelado deixou de cumprir a obrigação 
especificada na alínea 'd', relativa às prestações anuais da cédula rural 
de f. 16-19, vencidas em 31/10/2004, 31/10/2005 e 31/10/2006, que em 
2007 totalizou o valor de R$ 26.640,09 (f. 69), o que evidencia a 
possibilidade de aplicação da teoria do adimplemento substancial."

Assim, fixadas essas premissas pelas Instâncias ordinárias, as quais, 
Documento: 1169667 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2012 Página  3 de 4



 
 

 
diga-se, não podem ser alteradas por este Tribunal Superior em razão dos óbices das 
Súmulas n.s 5 e 7/STJ, verifica-se que o acórdão recorrido, de fato, coaduna com a 
jurisprudência deste STJ que se firmou no sentido de que, se o saldo devedor for 
considerado extremamente reduzido em relação à obrigação total, é perfeitamente 
aplicável a teoria do adimplemento substancial, impedindo a resolução por parte do 
credor, em favor da preservação do contrato.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: REsp 
469577/SC, Ruy Rosado de Aguiar, DJ 05/05/2003; REsp 912697/RO Rel. Min. Aldir 
Passarinho Junior, DJe 25/10/2010; REsp 877965/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
DJe 01/02/2012, este assim ementado:

"DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PLANO DE PECÚLIO 
POR MORTE. NATUREZA DO CONTRATO. SEGURO DE VIDA. 
SEMELHANÇA. MORA DO CONTRATANTE. CANCELAMENTO 
AUTOMÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
INTERPELAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA FIRME DA SEGUNDA 
SEÇÃO. TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. 
APLICABILIDADE. TENTATIVA DE PURGAÇÃO DA MORA ANTES 
DO FATO GERADOR (SINISTRO). RECUSA DA ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA. CONDUTA DO CONSUMIDOR PAUTADA NA 
BOA-FÉ. RELEVÂNCIA. PAGAMENTO DEVIDO.

1. O contrato de previdência privada com plano de pecúlio por morte se 
assemelha ao seguro de vida, podendo também as normas aplicáveis 
às sociedades seguradoras estender-se, no que couber, às entidades 
abertas de previdência privada (art. 73, LC n. 109/2001).

2. Portanto, à pretensão de recebimento de pecúlio devido por morte, 
aplica-se a jurisprudência da Segunda Seção relativa a contratos de 
seguro, segundo a qual "o mero atraso no pagamento de prestação do 
prêmio do seguro não importa em desfazimento automático do contrato, 
para o que se exige, ao menos, a prévia constituição em mora do 
contratante pela seguradora, mediante interpelação" (REsp 316.552/SP, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, Segunda Seção, julgado em 
9/10/2002, DJ 12/4/2004, p. 184).

3. Ademais, incide a teoria do adimplemento substancial, que visa a 
impedir o uso desequilibrado do direito de resolução por parte do 
credor, em prol da preservação da avença, com vistas à realização dos 
princípios da boa-fé e da função social do contrato. 

4. No caso, embora houvesse mora de 90 (noventa) dias no 
pagamento da mensalidade do plano, antes da ocorrência do fato 
gerador (morte do contratante) tentou-se a purgação, ocasião em que 
os valores em atraso foram pagos pelo de cujus, mas a ele devolvidos 
pela entidade de previdência privada, com fundamento no 
cancelamento administrativo do contrato ocorrido 6 (seis) dias antes.

5. Com efeito, depreende-se que o inadimplemento do contrato - a par 
de ser desimportante em face do substancial adimplemento verificado 
durante todo o período anterior - não pode ser imputado exclusivamente 
ao consumidor. Na verdade, o evitável inadimplemento decorreu 
essencialmente do arbítrio injustificável da recorrida - entidade de 
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previdência e seguros - em não receber as parcelas em atraso, antes 
mesmo da ocorrência do sinistro, não agindo assim com a boa-fé e 
cooperação recíproca que são essenciais à harmonização das relações 
civis.

6. A entidade de previdência obstou a purgação da mora por motivo 
injustificado, antes mesmo da ocorrência do fato gerador, somando-se 
a isso a inequívoca conduta pautada na boa-fé do consumidor, por isso 
incabível a negativa de pagamento do pecúlio depois de verificada 
morte do contratante. Incidência do art. 21, § 3º, da Lei n. 6.435/77.

7. Recurso especial provido."

Mantém-se, portanto, a decisão ora impugnada por seus próprios 
fundamentos, negando-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.

MINISTRO  MASSAMI  UYEDA

Relator    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0050366-5 AREsp 155.885 / MS

Números Origem:  1068043820078120001  1071068040  20110067255  20110067255000100  
20110067255000101

EM MESA JULGADO: 16/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MASSAMI UYEDA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ÂNGELO GONÇALVES DA ROSA
ADVOGADO : LEOPOLDO FERNANDES DA SILVA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRSIO ARRUDA
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Compra e Venda

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ÂNGELO GONÇALVES DA ROSA
ADVOGADO : LEOPOLDO FERNANDES DA SILVA LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : LAÉRSIO ARRUDA
ADVOGADO : GUSTAVO MARQUES FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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